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RESUMO 

Esse trabalho tem como objetivo conhecer como que a língua de sinais brasileira 

influência nos atendimentos em saúde para a população surda, bem como analisar 

por pontos de vista distintos, quais os desafios enfrentados na oferta dos serviços de 

saúde. Trata-se de uma revisão bibliográfica, através de consultas nas bases de 

dados: Scielo, PubMed, Google Acadêmico, Biblioteca Virtual em Saúde. Utilizando 

os descritores: surdos, surdez, língua de sinais e LIBRAS, cruzando-os com os 

descritores: relação médico-paciente, consultas médicas, saúde e acessibilidade. 

Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados 19 

artigos, que em sua maioria apresentavam a comunicação sem o uso da Libras 

como o principal desafio enfrentado para a comunicação, e sugere-se que Libras 

seja acrescentada como matéria obrigatória na grade curricular dos curso de ensino 

superior na área da saúde, bem como o uso da tecnologia para fazer a tradução de 

Português para Libras, e além disso incentivo a busca individual pelos profissionais 

para que se tornem qualificados em comunicação com a língua de sinais brasileira. 

Palavras chave: surdez; atendimento em saúde; acessibilidade; inclusão. 

ABSTRACT 

This work aims to understand how Brazilian sign language influences health care for 

the deaf population, as well as analyzing, from different points of view, the challenges 

faced in the provision of health services. This is a bibliographical review, through 

consultations in the databases: Scielo, PubMed, Google Scholar, Virtual Health 

Library. Using the descriptors: deaf, deafness, sign language and LIBRAS, crossing 

them with the descriptors: relation doctor-patient, medical consultations, health and 

accessibility. After applying the inclusion and exclusion criteria, 19 articles were 

selected, most of which presented communication without the use of Libras as the 

main challenge faced in communication, and it is suggested that Libras be added as 

a mandatory subject in the curriculum. of higher education courses in the health area, 

as well as the use of technology to translate from Portuguese to Libras, and in 

addition, I encourage individual searches for professionals to become qualified in 

communicating with Brazilian sign language. 

Keywords: deafness; health care; accessibility; inclusion. 
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1. INTRODUÇÃO  

Em uma análise inicial, frente à necessidade de avanço nas pesquisas sobre a 

qualidade das consultas médicas para pacientes surdos, principalmente, nos 

serviços oferecidos pela Atenção Primária a Saúde (APS), bem como em melhoria 

das estratégias utilizadas durante tais avaliações médicas, é evidente uma análise 

precisa e estruturada das informações e estudos relacionados à problemática, com a 

finalidade de coletar um conjunto de informações pertinentes objetivando atenuar as 

dificuldades vivenciadas pelos surdos durante os atendimentos médicos. 

A capacidade de ouvir é um dos sentidos mais relevantes e imprescindíveis 

para adquirir a comunicação oral entre os indivíduos, dessa forma a deficiência 

auditiva é fator limitante que influencia na dificuldade e/ou impossibilidade de 

interação social, como também no desenvolvimento social e cognitivo dos 

portadores de disacusia, por conseguinte, situações em que há uma demanda de 

uma maior comunicação interpessoal, como acesso aos serviços de saúde, tais 

indivíduos enfrentam com a precariedade do atendimento, inacessibilidade aos 

ambientes e, principalmente, o despreparo por parte da maioria dos profissionais 

(LELES, 2022; FRANÇA et al, 2016). 

No Brasil, foi regulamentado o Decreto nº 5626 de dezembro de 2005 

assegurando que todos os departamentos do país, bem como os serviços oferecidos 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e instituições privadas de saúde, devem ofertar 

profissionais capacitados para o uso da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), 

objetivando uma melhor qualidade e inclusão dos usuários surdos. Contudo, apesar 

das diversas conquistas alcançadas pela comunidade surda, principalmente na área 

da saúde, ainda são encontradas barreiras sustentadas pela pouca dedicação dos 

profissionais, descaso governamental e pouco cumprimento das leis e decretos 

sancionados a favor dos deficientes auditivos (NEVES,2016; LELES, 2022; SILVA, 

2015). 

Estudos concernentes as dificuldades de acesso à saúde por indivíduos surdos 

podem se tornar contribuições significativas para melhorias na qualidade dos 

atendimentos em saúde para os respectivos indivíduos, fomentar e ressaltar os 

determinantes sociais de saúde durante as consultas médicas, apresentar a 

realidade vivida pelos deficientes auditivos durante a avaliação médica, além de 

garantir os direitos assegurados pela Constituição e pelo SUS, apesar de ser um 

grupo de minoritário no Brasil, constituído por apenas 5% da população, conforme 
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dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (NEVES, 2016; FRANÇA et 

al, 2016; SILVA, 2015). 

Diante dessa premissa, a hipótese formulada é que, devido à baixa 

capacitação dos profissionais médicos acerca da língua de sinais, bem como a 

negligência dessa língua no processo de formação e área de atuação interferem 

diretamente na qualidade dos atendimentos médicos prestados à população surda. 

Doravante, então, faz-se necessário a realização de uma revisão bibliográfica para 

analisar a suposição proposta. 
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2. OBJETIVOS  

2.1 OBJETIVO GERAL 

Compreender como o uso da língua de sinais influência nos atendimentos em 

saúde para a população surda.   

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Conhecer as dificuldades enfrentadas pelos indivíduos com deficiência 

auditiva dentro dos atendimentos em saúde; 

● Levantar dados sobre a qualidade dos atendimentos em saúde para pacientes 

portadores de surdez, conforme o ponto de vista do profissional que fornece o 

serviço e do paciente surdo;  

● Analisar as informações coletadas com o intuito de confirmar ou negar a 

hipótese apresentada. 
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3. JUSTIFICATIVA 

A deficiência auditiva é caracterizada pela redução da acuidade e percepção 

da audição dificultando a aprendizagem e obtenção da língua oral naturalmente. 

Conforme os conceitos da medicina, a surdez pode ser expressa como o prejuízo 

sensitivo da audição bem como a diminuição da consciência do som, podendo ser 

classificada em surdez por deficiência da condução ou surdez por déficit 

neurossensorial, além disso pode ser categorizada em leve (perda auditiva de até 40 

decibéis (dB)); moderada (perda auditiva entre 40 a 70 dB); severa (perda auditiva 

entre 70 e 90 dB) e profunda (perda auditiva superior a 90 dB) (LEVINO et al, 2013; 

COTTA et al, 2019). 

A surdez se evidencia como um obstáculo, principalmente, de comunicação 

na vida do portador da deficiência auditiva, por conta disso, o indivíduo pode passar 

por momentos de difícil interação social que serão ocasionados por problemas de 

comunicação, essas situações podem ser atribuídas a falta do conhecimento da 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) por parte do receptor da mensagem, essas 

situações causam desconforto para os envolvidos no diálogo. Mudando o cenário 

para uma consulta médica, a dificuldade na interação entre médico e paciente surdo 

também é presente, por conta disso, se faz necessário conhecer e avaliar esses 

pontos de vista distintos (LELES, 2022; VIEIRA et al, 2023). 

A escolha desse tema se deu através da necessidade de analisar a qualidade 

em que os serviços de saúde são ofertados para pacientes surdos, pois apesar de 

ser um tema pertinente, ainda é negligenciado no âmbito médico. Desse modo, 

torna-se necessário que a população médica tenha estratégias que viabilizem um 

melhor atendimento para pessoas portadoras de deficiência auditiva, tornando-se 

relevantes que este grupo de profissionais tenham o conhecimento acerca da língua 

de sinais. 
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4. REFERENCIAL TEÓRICO 

Segundo Scott e Fong (2017, p. 197-198), a audição é um dos sentidos 

especiais, que permite a percepção dos sons através da captação de ondas 

mecânicas pelo pavilhão auricular, que é transportada para o meato acústico 

externo, por conseguinte, é enviada para a membrana timpânica e, logo em seguida, 

recebidas pelo nervo auditivo, este conduz a informação ao Sistema Nervoso 

Central, na qual essa será decodificada e interpretadas. Além disso, a deficiência 

auditiva é o termo designado para descrever a condição que limita a percepção do 

som, de modo bilateral, parcial ou total. Tal déficit pode acarretar extensos efeitos 

negativos sobre a comunicação interpessoal e desenvolvimento intelectual 

(DANTAS, 2014; SILVA, 2015). 

Conforme dados de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), no Brasil possui cerca de 9,7 milhões de pessoas que vivem com algum tipo 

de deficiência auditiva, o que corresponde a 5% da população brasileira, além disso, 

mais da metade desses indivíduos estão na faixa etária de 15 a 59 anos, por outro 

lado, pesquisas recentes apontam que o número de indivíduos com deficiência 

auditiva seja de 10,7 milhões. A deficiência auditiva, por sua vez, é caracterizada 

pela perda parcial, total ou bilateral, de 41dB (decibéis) ou mais, verificada nas 

frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz durante a avaliação auditiva 

(GRANDA, 2019; BRASIL, 2005). 

De acordo com Porto e Porto (2017, p 39- 40), a anamnese é o ato de 

entrevistar o indivíduo utilizando-se principalmente das palavras faladas, sendo essa 

a parte mais importante da prática médica, pois é a partir dessa coleta de dados que 

se estabelece a relação médico-paciente e, quando bem feita, precede decisões 

diagnósticas e terapêuticas corretas. No entanto, quando o médico faz o 

atendimento a um indivíduo surdo, esse profissional tem o dever de assegurar um 

meio de comunicação efetivo, preferencialmente, através do uso da Língua 

Brasileira de Sinais (LIBRAS), assim como estabelecido pela Lei nº 10.436 que 

reconhece a LIBRAS como meio legal e estruturado de comunicação no território 

brasileiro (BRASIL, 2002; CHAVEIRO et al., 2014). 

Segundo Gusso (2019, p. 491), o processo de adoecimento de um indivíduo 

está relacionada a fatores individuais, componente participante dos Determinantes 
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Sociais de Saúde (DSS), visto que são condições de vida e trabalho dos indivíduos e 

grupos que interferem nas suas respectivas situações de saúde, diante disso, é 

necessário uma particularidade do cuidado visando uma melhor qualidade dos 

atendimentos em saúde. A exemplo disso, os indivíduos com deficiência auditiva 

possuem um grande agravante devido as barreiras comunicacionais que enfrentam, 

como a falta de informação, dificuldade do entendimento por meio da língua falada, 

o preconceito e entre outras situações, apesar das conquistas adquiridas legalmente 

(BUSS, PELLEGRINI, 2007; SILVA, 2021). 

A utilização de estratégias de comunicação, que não seja a linguagem oral, 

no âmbito da assistência médica, estão respaldadas por meio da Lei nº 8.080/90 que 

dispõe acerca das condições para a promoção, manutenção e recuperação da 

saúde, garantindo que o profissional médico ofereça um atendimento dentro dos 

princípios da equidade, universalidade e integralidade (Brasil, 1990). Além disso, o 

artigo segundo da Lei n° 7.853 de 1989 assegura os direitos básicos às pessoas 

portadoras de deficiência, no que tangem várias esferas sociais, incluindo o acesso 

a saúde, sendo essa, regulamentada pelo Decreto nº 5.626, que dispõe sobre a 

LIBRAS (BRASIL, 1990; BRASIL, 1989; BRASIL, 2005). 

O Decreto nº 5.626 de 2005 em seu capítulo VII, assegura a garantia do 

direito a saúde a pessoas com deficiência auditiva e surdos, descrevendo que os 

pacientes surdos atendidos na rede do serviço do SUS e em unidades de saúde que 

tem concessões ou permissões  para prestar serviço público de assistência à saúde, 

sejam atendidos por profissionais capacitados que saibam utilizar a  LIBRAS, bem 

como defende que os profissionais atuantes no SUS tenham formação e 

capacitação para a tradução e interpretação em LIBRAS, assim como o artigo 

segundo da Lei nº 10.436/02. Outrossim, esse mesmo regulamento indica que no 

curso de medicina a disciplina deve ser ofertada como eletiva, podendo ser esse um 

fator que influencia diretamente para que a temática ainda seja negligenciada 

(BRASIL, 2005; BRASIL, 2002). 
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5. METODOLOGIA 

Essa pesquisa trata-se de um estudo descritivo, que foi utilizado uma 

abordagem qualitativa, por meio de uma revisão bibliográfica e abordando a 

temática: o uso da língua de sinais em atendimento em saúde. Foram utilizadas as 

seguintes bases de dados para a coleta dos artigos:  Scientific Eletronic Library 

Online (SCIELO), PubMed, Google Acadêmico, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 

Utilizando-se os descritores: surdos, surdez, língua de sinais e LIBRAS, cruzando-os 

com os descritores: relação médico-paciente, consultas médicas, saúde e 

acessibilidade. A coleta de dados foi feita nos meses de marco, abril e maio de 

2024. 

Os critérios de inclusão utilizados foram: publicações feitas de 2005 a 2024, 

publicados ou com tradução em português, e que abordem a temática principal. 

Além disso, foram utilizados leis e projetos de lei que fazem referência ao acesso a 

saúde igualitário a todos, surdo como indivíduo que necessita de acessibilidade e a 

regulamentação do uso da Libras em território nacional. Com isso os critérios de 

exclusão definidos foram: publicações feitas antes de 2005, publicados em outro 

idioma ou sem tradução para o português, ou artigos que tangenciem o tema 

estabelecido anteriormente. 

Após pesquisa inicial utilizando os descritores, filtragem de acordo com os 

critérios de inclusão e exclusão e leitura dos títulos, foram selecionados 25 artigos 

potencialmente relevantes, que quando submetidos a leitura na integra e análise 

minuciosa, a amostra final ficou representada por 19 artigos, que estão descritos nos 

resultados e discussões desse trabalho. 
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6. CRONOGRAMA 

MÊS/ETAPAS Mar 

2024 

Abr 

2024 

Maio 

2024 

Junho 

2024 

Coleta de dados X X X  

Análise dos dados X X X  

Organização do roteiro/partes  X X  

Redação do trabalho  X X  

Revisão e redação final   X  

Entrega e defesa do TCC    X 
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7. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 As pesquisas apontam que a problemática principal enfrentada pelo paciente 

surdo é a comunicação. Sendo esta, percebida por diversos pontos de vista 

distintos, seja através dos clientes que não estão recebendo o atendimento de modo 

adequado a sua realidade, dos profissionais que, em sua maioria, não possuem 

capacitação para prestar tais atendimentos e até mesmo dos gestores das Unidades 

Básicas de Saúde. 

 Ianni e Pereira (2009), por meio de um estudo realizado com 25 gestores de 

Unidades Básicas de Saúde, aponta que, apesar de serem a porta de entrada para 

os atendimentos, essas instituições ainda não possuem uma estrutura capaz de 

receber, acolher e atender esses indivíduos de modo integral. Dentre as 

adversidades enfrentadas estão, a impossibilidade de fazer agendamentos de 

consultas por meio de telefone e a falta de interprete disponível na unidade. Além 

disso, observou-se também que os profissionais se demonstraram negligentes ao 

confundirem surdez com deficiência cognitiva e quando fornecem os atendimentos é 

com descontentamento.  

 É observado ainda que, a insatisfação por parte do profissional em atender os 

pacientes pertencentes a comunidade surda, se deve pelo reconhecimento da falta 

de capacitação fornecida em sua formação. De acordo com Mazzu-Nascimento et al. 

(2020), apenas 43% das graduações em saúde oferecem a Língua Brasileira de 

Sinais em sua grade curricular, sem uma padronização em sua carga horaria e 

somente 16% ofertam como obrigatório, dificultando que o acesso ao conhecimento 

quanto a Libras seja igualitário, ainda que se entenda que deve-se ser ofertado de 

modo uniforme e obrigatório (SOUZA; PORROZZI, 2017). 

Ademais, a língua de sinais, assim como os demais idiomas, apresenta 

particularidades e variedades que também devem ser compreendidos como parte do 

processo de aprendizagem, e salientar que apesar de se demonstrar como um 

contratempo, a comunicação não verbal é um caminho efetivo para a transmissão de 

informações (NOBREGA; MUNGUBA; PONTES, 2017; CHAVEIRO; BARBOSA; 

PORTO, 2008). Outrossim, Soleman e Bousquat (2021), concorda que a Libras 

legitima o surdo como um sujeito de linguagem, ainda que essa seja negligenciada 

pelas políticas de saúde pública. 

Nobrega et al. (2012) e Lima et al. (2022), destacam ainda que, até mesmo as 

pessoas portadoras de surdez não têm a aprendizagem e uso da língua de sinais 
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como proposta inicial na conduta pós diagnostica. Isso se deve ao fato de, seguindo 

o modelo biomédico de saúde, a deficiência auditiva ser vista como uma anomalia 

que necessita de resolução, dando-se assim preferência pelo procedimento cirúrgico 

de implante coclear e postergando a aquisição da Libras como idioma. 

Analisando a consulta médica propriamente dita, admite-se que, a principal 

problemática presente é a comunicação que, ao buscar outros meios como a língua 

portuguesa escrita ou o uso de sinais não oficiais, esses apresentam falhas no 

processo de transmissão da mensagem. Outro ponto citado como obstáculo, é o uso 

de interpretes durante o atendimento médico, sendo esse um familiar ou profissional 

capacitado, visto que, ainda que facilite o processo da transmissão de informações, 

causa insegurança ao paciente e reduz a autonomia (LOPES; VIANNA; SILVA, 

2017; SOUZA et al, 2017).  

Além disso, quando esse acompanhamento é realizado por um familiar 

próximo, o surdo se vê como um telespectador em seu próprio atendimento, tendo 

as suas queixas denotadas por terceiros e apenas recebendo as orientações 

posteriormente, que podem ter sofrido influência da interpretação de quem o 

acompanhou, assim acarretando em diagnósticos e tratamentos inadequados. De 

resto, tais situações também proporcionam a ilusão de que o indivíduo detenha 

déficit cognitivo e é incapacitado de externar seus sinais e sintomas (OLIVEIRA; 

CELINO; COSTA, 2015).  

Chaveiro et al. (2014) e Neves (2016) destaca ainda que, a complexidade que 

permeia os atendimentos para os clientes com deficiência auditiva severa, 

testemunhada também em ambiente extra hospitalar, leva a entraves na interação 

social, sendo isso um fator de vulnerabilidade, que pode acarretar outros distúrbios 

em saúde e esses serem subnotificados, devido aos percalços encontrados 

anteriormente em consultas médicas, por vezes até preferindo esses indivíduos, 

ficarem sem receber o atendimento. 

Destarte, quando interrogados sobre melhorias que acreditavam serem 

necessárias para a melhoria dos serviços em saúde, os surdos participantes de tal 

estudo, apontaram que,  a oferta  de um interprete para acompanhar o atendimento, 

assim auxiliando a superar as barreiras comunicativas, objetivar a promoção do 

cuidado integral e humanizado, e propiciar aos profissionais capacitação para se 

comunicar através da Língua de Sinais Brasileira, proporcionando ao paciente surdo 

a sua autonomia (REZENDE; GUERRA; CARVALHO, 2021). Pereira et al. (2020) 
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sugere ainda o uso da tecnologia com a finalidades de facilitar os atendimentos, por 

meio de aplicativos capazes de fazer a tradução entre a língua portuguesa e a língua 

de sinais. 

Vieira et al. (2023), torna explicito que, apesar da presença de 

acompanhantes ouvintes, do uso de gestos ou da escrita, os pacientes surdos 

relataram o sentimento de insegurança e constrangimento após a consulta, por não 

conseguirem manter uma comunicação efetiva. Relata-se ainda que, os clientes que 

conseguem compreender melhor o que ocorre dentro do seu atendimento, são 

aqueles surdos oralizados ou bilingues, capazes de compreender tanto o Português 

como a Libras (SANTOS; PONTES, 2019) 

Os serviços em saúde também são ofertados a população geral através de 

campanhas como, por exemplo, as de prevenção a doenças sexualmente 

transmissíveis e vacinação. No entanto, Henrique (2017), esclareceu em um estudo 

em que 30 campanhas de saúde foram avaliadas e constatou-se que os surdos não 

entendem o contexto em que elas foram apresentadas e isso se deve ao fato do 

português escrito ser a segunda modalidade de língua utilizado por essa população. 

 No que diz respeito a questões legais, atualmente estão em vigor as leis n° 

8.080/90, 7.853/89 e 10.436/02, sendo a última regulamentada pelo decreto n° 

5.626/05, que visam regulamentar que, o atendimento em saúde deve ser ofertado a 

toda a população de modo equitativo, abrangendo as particularidades também do 

indivíduo surdo, de modo a reconhecer a Libras como uma forma oficial de 

comunicação. Baseando-se nisso, existem os projetos de lei n° 14/2007 e 

2403/2022, sendo respectivamente elaborados pelo Senado Federal e Câmara dos 

Deputados, visando alterar a lei n° 9.394/96 e ofertar o ensino da Libras desde o 

ensino básico (BRASIL, 1989, 1990, 2002, 2005, 2007,2022) 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Está evidente que a legislação vigente no Brasil busca garantir os direitos 

igualitários para a população surda, por meio de leis e decretos que institucionalizam 

e garantam o acesso a saúde e meio de comunicação adaptados para as 

particularidades desses indivíduos. No entanto, algumas medidas ainda necessitam 

ser tomadas para garantir o pleno cumprimento desses direitos, tendo em vista que, 

atualmente, apesar de existirem, não correspondem ao que é demonstrado através 

das publicações cientificas feitas acerca dessa temática. 

Outrossim, apesar dos diversas perspectivas observadas nesse trabalho, é 

unanime que a língua brasileira de sinais é utilizada nos serviços de saúde como 

último recurso para a comunicação entre pacientes surdos e profissionais em saúde, 

o que se demonstra como o maior obstáculo enfrentado para o fornecimento de um 

tratamento adequado a essa população, uma vez que, permite a coleta e repasse de 

informações incorretas ou impossibilitadas de serem compreendidas, além disso, 

retirando a autonomia do sujeito no processo de comunicação sobre a sua própria 

saúde. 

Muito desse déficit observado nos serviços de saúde deve-se ao fato de que a 

oferta de Libras na grade curricular de diversos cursos na área da saúde, é feito de 

forma eletiva e com carga horária reduzida, sendo o meio extracurricular o mais 

propicio para se aprender a língua de sinais, mas sem incentivos para que ocorra 

essa capacitação. Ademais, as campanhas de saúde que são veiculadas na mídia 

visando a conscientização da população para os cuidados em saúde, se faz 

inacessível por usarem como recurso principal a língua portuguesa em sua forma 

escrita e essa não ser a língua oficial usada pelo público surto. 

 Conclui-se que, os atendimentos em saúde para pacientes surdos 

apresentam como problemática principal a comunicação, acarretando em 

diagnósticos e tratamentos errôneos, insatisfação por parte do usuário surdo e 

inseguranças para quem participa do atendimento. Outrossim, são diversas as 

propostas para melhoria desses atendimentos, dentre elas estão, por exemplo, a 

padronização da oferta da língua de sinais na grade curricular como obrigatória e 

com carga horaria compatível com a necessária para a aprendizagem de uma nova 

língua, e o uso da tecnologia através de aplicativos que sejam capazes de traduzir 

entre Libras e Português.  
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No entanto, enquanto tais medidas não são adotadas, o meio mais eficiente e 

que possibilita a realização dessas consultas, ainda que possam ocorrer erros nesse 

processo, é o acompanhamento do atendimento por uma terceira pessoa ouvinte e 

que possa interpretar toda a conversação. 
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